
w GABINETE DO DTPUïADO

PROJETO DE LEI PL IOO6O 2I2O22

Altera o Anexo Único da Lei no 18.278, de 2021, que
"Consolida os atos normativos que concedem o Título
de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de
Santa Catarina", para o fim de declarar de utilidade
pública estaduat a ASSOGnçÃO AMOR E GRAçA,
de SOMBRIO/SC.

Art. 1o Fica declarada (o) de utilidade pública estadual
a ASSOCTAçÃO AMOR E GRAçA.

Aí1. 20 O Anexo Unico da Lei no 1B.2TB. de 20 de
dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo único
desta Lei.

Art. 30 Esta Lei entra em vÍgor na data de sua
publicação.

Sala das Comissões,

Nunes

Expediente da lvlesa

^,fu-o3t 2z
Deputado Ricardo Alba

1o Secretário
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Wffiffi CABINETE DO DËPUIï

ANEXo útrlco
(ALTERA O ANEXO UNICO DA LEt No 18.278 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021)

'ANEXO UNICO
ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PUBLICA

SOMBRIO LEIS

ASSOC AMOR E G

(NR)'

Sala das Comissões,
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# ASSËrvl ttlÉrA L[GïsLAnvA
ÌffF DO t*t Do Dt{AhìTA cATARIIIA

CABINETE DO DIFUTADO

JUSTIFrcnÇÃo

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar
de utilidade pública estadual a ASSoclAçÃo AMOR E GRAçA, tendo em vista
que a referida entidade presta atividades de relevante interesse social à
comunidade.

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a
ASSOCIAçÃO AMOR E GRAÇA têm por objetivo de atender as famílias
carentes da região através de seus projetos sociais, Projeto Ponte, Restaurante
Solidário, Toc Toc e Casa de Misericórdia.

O Projeto Ponte da associação atende mensalmente
aproximadamente 100 famílias, por meio da doação de cestas básicas, além de
roupas, cobertores, medicamentos e itens de limpeza.

Através do Projeto Restaurante Solidário, localizado no
centro da cidade, são oferecidos em média 45 almoços gratuitos por dia. O
espaço conta ainda com chuveiro, lavanderia solidária. Também são realizados
cortes de cabelo. Mensalmente mais de 800 pratos são servidos, e os
suprimentos para o preparo das refeições são em sua maioria, doações da
comunidade.

Projeto Toc toc, atende mais de noventa crianças de dois
bairros da cidade, por meio de visítas às crianças, que recebem álimentação,
recreação, acompanhamento pedagógico, odontológico e psicológico.

E ainda temos a Casa de Misericórdia, localizado as margens
da BR 101, um albergue paa atendimento de pessoas de rua, viajantes,
mochileiros sem condições de pagar por estadia. São seis quartos com 02
beliches em cada, todos tem acesso hospedagem, banho, jantar, café da manhã.
Além de um atendimento terapêutico e encaminhamento para tratamento para
dependentes químicos.

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da
matéria.

Sala das

nedy NuD
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cüM" DL cC)N -Sïr',r'ijrÇAO
F. tUSl't(:A,

DrsTRtBUtçÃO

O Senhor Deputado Milton Hobus, Presidente da Comissão, designou
RELATOR do Processo Legislativo no PL./0060.212022, o Senhor Deputado
Jose Milton Scheffer, Membro desta Comissão, com base no artigo 130, inciso
Vl, do Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em consequência, faça-se a remessa dos autos do Processo
Legislativo acima citado ao Senhor Relator designado, observando o
cumprimento do prazo regimental.

Sala da Com , em 6 de abril de 2022

Alexa
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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0060.2/2022 
 

“Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 
2021, que ‘Consolida os atos normativos 
que concedem o Título de Utilidade Pública 
estadual no âmbito do Estado de Santa 
Catarina’, para o fim de declarar de utilidade 
pública estadual a Associação Amor e 
Graça, de Sombrio”. 

Autor: Deputado Kennedy Numes 
 

Relator: Deputado José Milton Scheffer 
 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 0060.2/2022, de autoria do Deputado 

Kennedy Numes, que pretende alterar o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim de 

declarar de utilidade pública estadual a Associação Amor e Graça, de Sombrio. 

 

A matéria foi lida na Sessão Plenária do dia 31 de março de 2022 e, 

ato contínuo, encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, em que fui 

designado à relatoria, nos termos regimentais. 

 

Constam dos autos do processo físico os seguintes documentos: (1) 

o atestado de funcionamento (fl.14); (2) a ata de fundação (fls. 16 a 20); (3) a 

segunda alteração do estatuto social (fls. 21 a 31); (4) a ata de eleição e posse 

da diretoria em exercício (fl. 32); (5) o relatório circunstanciado (fls. 09 a 12); (6) 

a lei municipal que a declarou de utilidade pública (fls. 33 a 34); e (7) a 

declaração do seu presidente atestando a não qualificação como Organização 

da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) da entidade que pretende a 

declaração de utilidade pública (fl. 15). 
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É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Compete a esta Comissão pronunciar-se acerca da  

constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade   e   técnica   legislativa   

de  projetos  ou emendas apresentados ao Parlamento. 

 

Diante   da   competência   atribuída   ao   Colegiado,   promovi   a   

análise   da documentação instrutória e verifiquei que foram cumpridos todos os 

requisitos legais relativos  à  espécie, estando  a  proposição,  portanto,  apta  à  

tramitação  neste Parlamento.  

 

Ante  o exposto,  no  âmbito  desta  Comissão  de  Constituição  e  

Justiça, voto pela ADMISSIBILIDADE do  Projeto  de  Lei nº  0060.2/2022, com  

base  nos  artigos 72,  I,  144,  I,  parte  inicial,  209,  I,  parte  final  e  210,  II,  e  

pelo  prosseguimento  da tramitação processual, tal como determinada no despacho 

inicial aposto à p. 01 pelo 1º Secretário da Mesa.  

 

 
Sala das Comissões, 
 
 
 

Deputado José Milton Scheffer 
Relator 
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